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ADVOGADA : IZABELLA GEORGIA NUNES BARBOSA - ES040729
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS. PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  NÃO  APLICAÇÃO.  WRIT CONTRA
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus
impetrado contra acórdão transitado em julgado. A defesa sustenta bis in idem na pena-base pela
aferição indevida da conduta de "remeter" droga, assim como afirma inexistir motivação válida
para negar o privilégio especial da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é possível desconstituir condenação acobertada
pela coisa julgada por meio de habeas corpus com características revisionais;  e (ii)  saber se há
manifesta  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena  aplicada  ao  agravante,  especialmente  quanto  à
majoração da pena-base e ao não reconhecimento do tráfico privilegiado. 

III. Razões de decidir
3. A revisão criminal de julgados transitados em julgado pela Corte Superior está restrita aos seus
próprios julgados, conforme o art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da República.
4.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em
hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
5. A pena-base foi elevada considerando o modus operandi do delito e a abrangência territorial da
conduta, não se limitando a menção isolada ao núcleo verbal "remeter".
6.  O tráfico privilegiado foi afastado com base em diálogos interceptados que comprovaram a
intensa e habitual atividade criminosa pelo agente.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em
hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A revisão criminal de julgados transitados em julgado pela Corte Superior está restrita aos seus
próprios julgados, conforme o art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da República.
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Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; Código Penal, art. 59; Lei nº 11.343/2006, art. 42.
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes jurisprudenciais citados.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
  TRÁFICO DE DROGAS.CORPUS. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO.

TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO APLICAÇÃO.  CONTRA WRIT
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado contra acórdão transitado em julgado. A defesa sustenta bis in idem na pena-base pela
aferição indevida da conduta de "remeter" droga, assim como afirma inexistir motivação válida
para negar o privilégio especial da Lei de Drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível desconstituir condenação acobertada
e (ii) pela coisa julgada por meio de habeas corpus com características revisionais; saber se há

manifesta ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao agravante, especialmente quanto à
majoração da pena-base e ao não reconhecimento do tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A revisão criminal de julgados transitados em julgado pela Corte Superior está restrita aos
seus próprios julgados, conforme o  alínea "e", da Constituição da República. art. 105, inciso I,

4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em habeas corpus
hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
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5. A pena-base foi elevada considerando o do delito e a abrangência territorial modus operandi 
da conduta, não se limitando a menção isolada ao núcleo verbal "remeter".

6. O tráfico privilegiado foi afastado com base em diálogos interceptados que comprovaram a
intensa e habitual atividade criminosa pelo agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em habeas corpus
hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A revisão criminal de julgados transitados em julgado pela Corte Superior está restrita aos
seus próprios julgados, conforme o  alínea "e", da Constituição da República. art. 105, inciso I,

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988,  alínea "e"; Código Penal, , art. 105, inciso I,  art. 59; Lei nº 11.343/2006  art. 42.

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes jurisprudenciais citados.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra PAULO SANTOS GUIDA
decisão na qual indeferido liminarmente o  impetrado de acórdão que julgou habeas corpus
improcedente pedido de revisão criminal - mantida a condenação e a pena imposta ao agravante
pelo delito de tráfico de drogas.

Nas razões, a defesa reafirma que há flagrante constrangimento ilegal na exasperação
da pena-base por valoração das circunstâncias do crime com elemento inerente ao tipo
(“remeter”), configurando  aponta ausência de fundamentação idônea para afastar o bis in idem;
tráfico privilegiado, apoiada em diálogos interceptados e em suposta arma não apreendida,
enfatizando que o paciente é primário, tem bons antecedentes, foi absolvido dos crimes de
associação e não se comprovou dedicação a atividades criminosas (e-STJ, fls. 327-330).

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática para conhecer e prover o
agravo regimental, com a concessão da ordem de habeas corpus, ou, não sendo esse o caso, a
submissão do recurso ao órgão colegiado competente (e-STJ, fls. 330-331).
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.É o relatório

VOTO

Preliminarmente, observa-se que a defesa busca desconstituir condenação acobertada
pela coisa julgada, o que confere a este .  habeas corpus nítidas características revisionais

Todavia, a esta Corte cabe tão somente a revisão criminal dos seus próprios julgados,
de acordo com o  alínea "e" , da Constituição da República. Ademais, uma vez art. 105, inciso I,
priorizando o uso racional do  e a sistemática recursal estabelecida pelo CPP  o habeas corpus ,
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não tem admitido o habeas corpus
 substitutivo de recurso próprio, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade no ato
judicial impugnado.

No caso, da leitura atenta do acórdão impugnado, não se identifica o manifesto
constrangimento sustentado pela defesa, pois a pena-base foi agravada "não se deu pelo simples
fato de "remeter" a droga, mas sim pelo modus operandi e pela abrangência territorial da
conduta." - o que está claramente evidenciado no acórdão impugnado (e-STJ, fl. 21).

Por sua vez, "o redutor do tráfico privilegiado foi afastado com base em elementos
concretos extraídos dos autos, que, de fato, afastam a possibilidade de enquadramento do
requerente na benesse" (e-STJ, 22-23), considerando-se vários diálogos interceptados que
comprovam a intensa atividade criminosa pelo paciente.

Desse modo, correta a decisão que julgou improcedente o pedido de revisão
criminal, ajuizado fora das hipóteses legais estabelecidas no  do Código de Processo art. 621
Penal, uma vez que não apresentou elementos capazes de evidenciar afronta ao texto expresso da
lei penal, tampouco demonstrou contrariedade à prova dos autos de forma incontestável.

Nesse sentido: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto,958.212/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no HC  Rel. 12/3/2025,  19/3/2025; 940.391/MG,
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN  STJ, AgRg 19/3/2025,  24/3/2025;
no HC n.  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em961.564/SC,  5/3/2025,
DJEN de 11/3/2025.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.050 / ES

Número Registro: 2026/0107069-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00025256520148080001  00026786420158080001  25256520148080001  26786420158080001
50203297520258080000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IZABELLA GEORGIA NUNES BARBOSA 
ADVOGADA : IZABELLA GEORGIA NUNES BARBOSA - ES040729
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : PAULO SANTOS GUIDA (PRESO)
CORRÉU : JONHNATAN GOMES RANGEL 
CORRÉU : SARAH RANGEL SCNEIDER 
CORRÉU : ADRIANA GOMES RANGEL 
CORRÉU : JEFERSON BATISTA DE SOUZA 
CORRÉU : JOELSON JOSE DE AMORIM MOURA JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SANTOS GUIDA (PRESO)
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ADVOGADA : IZABELLA GEORGIA NUNES BARBOSA - ES040729
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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